
PREFEITURA DE MARINGA 
ESTADO DO PARANA 

MENSAGEM DE LEI No 25/2021 

Maringà (PR), 1° de abril de 2021 

Senhor Presidente: 

Encarninho a Vossa Exceléncia, para apreciaçâo dessa Cãrnara 

de Vereadores, Projeto de Lei que tern por objetivo atualizar as regras de composicao e de atribuição 

do Conseiho de Acompanharnento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educaçâo Básica e Valorizaçao dos Profissionais da Educaçao, o FUNDEB. 

Trata-se de providéncia necessãria diante da recente 

promulgacao da nova lei do FUNDEB, a Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, a qual 

consignou o prazo de 90 (noventa) dias para a implementaçâo das compatibilizaçoes. No caso de 

Maringá, considerando que já existe Conseiho em andamento, o mesmo continuarã exercendo suas 

funçOes ate que sejam realizadas novas eleiçOes para a composicao de acordo corn a lei atual. 

Destaca-se que corn a nova redação, a cornposição do 

Conseiho e ampliada, agregando-se também a sociedade civil organizada. Não ha mais possibilidade 

de recondução, rnas o prazo do mandato e aumentado para 4 (quatro) anos, sem a coincidência corn o 

periodo de mandato do Poder Executivo, conforrne jä ocorre corn outros organismos de controle social 

das diversas esferas de governo. 

Diante do exposto e na certeza de contar corn o apoio de 

Vossas Exceléncias na aprovaçao deste Projeto de Lei, aproveito o ensejo para renovar meus 

protestos de estirna e consideraçao pelos integrantes dessa Casa de Leis. 
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PREFEITURA DE MARINGA 
ESTADO DO PARANA 

PROJETO DE LEI No 

Autoria: Poder Executivo. 

Dispôe sobre a reestruturação do Conselho Municipal 

de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutencao e Desenvolvimento da Educaçäo Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educacao - 

CACS-FUNDEB, em conformidade corn o artigo 212-A 

da Constituição Federal, regularnentado na forma da 

Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020 e dâ 

outras providências 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA, ESTADO DO 

PARANA, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, 

sanciono a seguinte LEI ORDINARIA: 

Capitulo I 

DAS DIsPOsIcOES  PRELIMINARES 

Art. 1 0  0 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutençâo e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçâo dos Profissionais da 

Educação no MunicIpio do Municipio de Maringá - CACS-FUNDEB, criado nos termos da 

Lei Municipal n° 7.453, de 28 de marco de 2007, em conformidade corn o artigo 212-A da 

Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal n° 14.113, 25 de dezembro de 

2020, fica reestruturado de acordo corn as disposiçães desta lei. 

Art. 20  A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A da 

Constituição Federal e nesta lei, especialrnente em relacâo a aplicação da totalidade dos 

recursos do Fundo, serâo exercidos pelo CACS-FUNDEB. 
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Art. 30  Os membros do Conselho serâo nomeados por Decreto do Chefe do Poder 

Executivo Municipal para urn mandato de 04 (quatro) anos, vedada a reconduçäo para a 

próximo mandato, e iniciar-se-á em 1 0  de janeiro do terceiro ano de mandato do titular do 

Poder Executivo. 

CapItulo II 

DA coMposlcAo 

Art. 40  0 CACS-FUNDEB será constituldo por: 

I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (urn) deles da 

Secretaria Municipal de Educacâo, vedada a indicaçao do titular da pasta; 

II - 1 (urn) representante dos professores da educaçao básica pUblica do MunicIpio, 

escolhido ern assembleia convocada para tal fim; 

Ill - 1 (urn) representante dos Diretores das Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental e Centros Municipais de Educaçâo Infantil, escoihido em assembleia dos 

diretores em exercicio, convocada para tal fim; 

IV - 1 (urn) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas 

püblicas do Municipio, indicado em processo eletivo da categoria; 

V - 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educaçâo básica 

pUblica do MunicIpio, indicados pelas Associaçöes e Pais e Mestres e Funcionários, aos 

resultados obtidos em processo eletivo; 

VI - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica püblica do 

MunicIpio, indicados após resultado em processo eletivo da categoria, devendo 1 (urn) deles 

ser oriundo da entidade de estudantes secundaristas, se houver e estiver em regular 

funcionamento; 
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VII - 01 representante do Conseiho Municipal de Educação, indicado pelos seus 

membros em reuniäo especifica do colegiado. 

VIII - 01 representante do Conselho Tutelar. indicado pelos seus membros 

IX - 02 (dois) representantes de organizacöes da sociedade civil: 

§ 1 1  A indicacao dos membros designados deve vii acompanhada da respectiva ata 

da assernbleia ou do colegiado. 

§ 20  Para cada membro titular sera indicado urn membro suplente. que o substituirá 

em suas faltas ou impedimentos. 

§ 30  Os membros titulares e suplentes indicados deverão possuir vinculo formal corn 

os segmentos que representam, constituindo-se esta condiçao como pre-requisito a 

participação no processo eletivo. 

§ 41  Para fins da representação referida no inciso IX do caput" deste artigo, as 

organizaçôes da sociedade civil deverão atender as seguintes condiçoes: 

I - ser pessoa juridica de direito privado sern fins lucrativos, nos termos da Lei 

Federal n° 13.019. de 31 de julho de 2014: 

II - desenvolver atividades direcionadas ao MunicIpio de Maringá: 

III - estar em funcionamento ha. no mInimo. 1 (urn) ano da data de publicação do 

edital: 

IV - desenvolver atividades relacionadas a educaçào ou ao controle social dos 

gastos püblicos: 

V - nào figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou 

como contratada pela Administracao a titulo oneroso. 
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§ 50  Na hipôtese de inexisténcia de estudantes emancipados, na ailnea VI do "caput" 

deste artigo, a representação estudantil poderá acompanhar as reuniOes do conselho, corn 

direito a voz. 

§ 60  Os membros do Conselho previstos no caput deste artigo deverão ser indicados 

ate 20 (virite) dias antes do término do mandato dos conseiheiros anteriores. 

§ 71  Nâo se aplica o disposto no paragrafo anterior a indicação dos rnernbros cujas 

vagas nao existiam na antiga composição do Conselho. 

Art. 51  0 membro suplente substituirá provisoriamente o titular nos casos de 

afastamento temporário ou eventual e assumirá sua vaga ate o final do mandato, em caso 

de afastamento definitivo do titular. 

Art. 6° Constituem-se corno condiçOes de afastamento definitivo do membro titular ou 

suplente: 

I - desligamento a pedido do conselheiro; 

II - rompimento do vInculo corn o segmento que representa; 

III - existência de urn dos motivos de irnpedirnento previstos no art. 7 0  desta lei; 

IV - afastamento do conselheiro por infração a dispositivo previsto no Regimento 

Interno. 

Parágrafo iJnico. Em caso de afastarnento definitivo do conselho titular ou suplente, 

o segmento representativo deverá, no prazo de quinze dias, indicar o substituto, nas 

rnesmas condiçöes estabelecidas no artigo 2 0 . 

Art. 7° Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB: 
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I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bern como seus cônjuges e 

parentes consanguineos ou afins, ate o terceiro grau; 

II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria 

que prestem serviços relacionados a administração ou ao controle interno dos recursos do 

Fundo, bern como conjuges, parentes consanguineos ou afins desses profissionais, ate o 

terceiro grau; 

Ill - estudantes que näo sejam emancipados; 

IV - pais e responsáveis P01 alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funçães pUblicas de livre nomeação e exoneração no âmbito 

dos ôrgãos do Poder Executivo; 

b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo. 

Art. 8° 0 Presidente e o Vice-Presidente do Conselho serâo eleitos por seus pares 

em reunião do colegiado, vedada a indicação do representante do Poder Executivo, nos 

termos de seu regimento interno. 

Art. 90  0 Conselho terá autonomia de atuação, sern vinculação ou subordinação 

institucional ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 10. Aos membros do Conselho são aplicadas as seguintes condicoes: 

I - atividade não rem unerada; 

II - atividade considerada de relevante interesse social; 

Ill - assegurada isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informaçOes 

recebidas ou prestadas em razão do exercIcio de suas atividades de conselheiro, bern como 

sobre as pessoas que Ihes confiarem ou deles receberem informaçoes. 
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IV - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 

Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades escolares, 

sendo-Ihes assegurados Os direitos pedagOgicos. 

Parágrafo Unico. Aos professores e diretores das escolas püblicas municipais, 

enquanto membros do Conseiho, é vedado: 

I - sua exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou 

transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

II - atribuição de falta injustificada ao serviço em razão das atividades de conseiheiro; 

Ill - afastamento involuntário e injustificado da condição de coriselheiro antes do 

término do mandato para qual foi eleito e/ou designado. 

Capitulo Ill 

Das Atribuiçoes 

Art. 11. São atribuiçOes do Conselho do FUNDEB: 

- elaborar parecer sobre as prestaçöes de contas ate trinta dias antes do prazo para 

apresentação ao Tribunal de Contas do estado do Paraná, conforme previsto no parágrafo 

Unico do art. 31 da Lei Federal n° 14.113, de 2020, 

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboraçao da proposta orcamentária 

anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos 

dados estatisticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo; 

Ill - o acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a 

aplicação dos recursos do Fundo; 

IV - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 

atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos 6 conta do Fundo; 
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V - outras atribuiçöes que sejarn estabelecidas por legislacao especIfica: 

VI - acompanhar a aplicação dos recursos federais transfehdos a conta do Prograrna 

Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de 

Ensino para Atendimento a Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda. receber e 

analisar as prestacoes de contas referentes a esses programas. corn a formulação de 

pareceres conclusivos acerca da aplicaçao desses recursos e o encarninhamento deles ao 

FNDE 

Art. 12. 0 CACS-FUNDEB poderá. sernpre que julgar conveniente: 

I - apresentar a Cârnara Municipal, aos órgãos de controle interno. ao  Tribunal de 

contas do Estado ou ao Ministério PUblico. manifestaçao formal sobre possivel irregularidade 

na aplicaçao dos recurso do Fundo; 

II - convocar, por decisão da rnaioria absoluta de seus rnernbros. o Secretário 

Municipal da Educação para prestar esciarecimentos sobre a utilização dos recursos do 

Fundo, devendo este apresentar-se em prazo nâo superior a trinta dias, a partir da 

convocação. 

III - requisitar ao Poder Executivo copia de documentos. corn prazo para 

fornecirnento não superior a 20 (vinte) dias. referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagarnento de obras e de serviços custeados corn 

recursos do Fundo; 

b) foihas de pagamento dos profissionais da educação. corn a discriminaçäo dos 

servidores em efetivo exercIcio na educacâo básica e a indicacao do o respectivo nivel. 

rnodalidade ou tipo de estabelecimento a que se encontrarem vinculados: 

c) convênios/parcerias corn as instituiçôes comunitárias. confessionais ou 

filantrôpicas sern fins lucrativos: 
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d) outras informaçöes necessárias ao desempenho de suas funçöes; 

IV - realizar visitas para verificar, " in loco", entre outras questöes pertinentes: 

a) o desenvolvirnento regular de obras e serviços realizados pelas iristituiçöes 

escolares corn recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

C) a utilização, ern benefIcio do sisterna de ensino, de bens adquiridos corn recursos 

do Fundo para esse fim. 

Art. 13. A administracão municipal deverá deixar permanenternente a disposicão do 

Conselho os registros contábeis, Os demonstrativos gerenciais e as foihas de pagarnento 

dos profissionais da educacâo. 

Capitulo IV 

Das Disposicôes Finais 

Art. 14. 0 MunicIpio deverá disponibilizar em sitio na internet informaçoes 

atualizadas sobre a composição e o funcionarnento do CACS-FUNDEB, incluidos: 

I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representarn; 

II - do correio eletrônico ou outro canal de contato direto corn o Conseiho; 

III — das atas de reuniöes; 

IV - dos relatOrios e pareceres; 

V - outros documentos prod uzidos pelo Conselho. 

Art. 15. As reuniOes do CACS-FUNDEB serão realizadas: 
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I - na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequência minima 

trimestral, ou por convocação de seu Presidente; 

II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitaçao 

por escrito de no mInimo, 2/3 (dois tercos) dos integrantes do colegiado ou, ainda, por 

solicitacão do (a) Secretário (a) Municipal de Educaçâo co, no minimo 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência. 

§ 1 0  As reuniöes serão realizadas em primeira convocação, corn a maioria simples 

dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocacão, 30 (trinta) minutos após, 

desde que presentes, no minimo, 1/3 (urn terco) dos integrantes do colegiado. 

§ 21  As deliberaçöes serão aprovadas pela rnaioria dos membros presentes, cabendo 

ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de desempate. 

Art. 16. 0 Conselho do FUNDEB nâo contará corn estrutura administrativa propria, 

devendo o MunicIpio garantir infraestrutura e condiçOes materiais adequadas a execucão 

plena das competências do Conselho. 

Parágrafo Unico. A Administração Municipal poderá disponibilizar ao Conseiho urn 

servidor técnico-administrativo do quadro de pessoal para atuar como Secretário Executivo 

do Conselho. 

CapItulo V 

Das Disposicäes Transitórias 

Art. 17. No prazo de 45 (quarenta e cinco dias) dias da publicação da presente lei, 

deverão ser realizados os procedimentos e nomeacoes dos conseiheiros que exercerão 

mandato transitório ate 31.12.2022. 

§1 1  Adrnite-se, excepcionalmente, a recondução dos atuais conselheiros para 0 

exercIcio do mandato de transiçao que deve se encerrar em 31.12.2022, ficando vedada a 
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reconducao dos mesmos para a mandato de 04 (quatro) anos que se iniciará em 

01.01.2023. 

§21  Ate que seja definitivamente instituido o nova conseiho. caberá ao conselho 

existente na data de publicaçào desta Lei exercer as funçöes de acompanhamento e de 

controle previstas na legislação. 

Art. 18. 0 Conselho deverá atualizar e aprovar seu Regimento Interno cam as 

disposiçöes desta lei, em ate 60 (sessenta) dias apôs a posse de seus membros. de acordo 

cam a nova composição. 

Art. 19. A partir de 1 0  de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, a mandato 

dos membros do CACS-FUNDEB sera de 4 (quatro) anos. vedada a reconduçäo para a 

próximo mandato. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacão, revogadas as disposiçoes 

em contrária e. em especial. as a Lei 7.453. de 28 de marco de 2007. 

Maringá (PR), 1 1  de abri! de 2021 

... 

/ Ulisses de Jesus Maia Kótsifas 

Prefeito Municipal 

Tania Regina Corredato Periotto 

Secretária Municipal de Educacao 


